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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 44/2014
Senhor Presidente,

Considerando ser a casa própria um desejo latente entre os cidadãos, pois é onde se sentem acolhidos e, mesmo perante questões ligadas com a segurança pública e eventual instabilidade financeira, mais seguro. Em razão desse anseio comum, os governos (Federal, Estadual e Municipal) devem buscar meios para minimizar o déficit habitacional existente e que atinge, principalmente, a população mais carente do nosso país. Uma demanda complexa a ser enfrentada pelo poder público, visando à promoção do direito à moradia a todos os cidadãos, especialmente após a sua inserção enquanto direito social no artigo 6º da Constituição Federal de 1988, através da Emenda Constitucional nº. 26, no ano 2000;

Considerando que o Brasil é considerado um país predominantemente urbano e segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), a taxa de urbanização chegou a 84,4%. Este intenso processo de urbanização está relacionado com a reprodução de desigualdades sociais, expressa em crescente especulação imobiliária, que inviabiliza aquisições e encarece os aluguéis, e pela falta de acesso a equipamentos e serviços públicos, propiciando moradias precárias, a violência urbana e outras questões sociais;

Considerando que a atuação do Estado na política habitacional é sistematizada no período ditatorial e após a extinção do Banco Nacional de Habitação (BNH) em 1986, suas atribuições são transferidas para a Caixa Econômica Federal, que passa a executar a política habitacional a partir de uma concepção financeira, não assistindo a camada populacional de 0 a 3 salários mínimos. Somente no ano de 2003, através da Lei nº 10.683 é criado o Ministério das Cidades e, desde então, são várias as tentativas do Governo Federal e demais entes federativos em promover melhores condições de vida para aqueles excluídos do acesso à cidade e demais políticas públicas urbanas, através da implementação de programas/projetos de habitação, saneamento, transporte, trânsito e planejamento territorial;

Considerando que o Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), lançado em 2009, se propôs a viabilizar o acesso a um milhão de moradias para famílias com renda mensal de até 10 salários mínimos e colocou a habitação de interesse social na agenda do país. Em 2011 é lançado o Programa “Minha Casa Minha Vida 2” que estabeleceu como principal meta o financiamento da construção de dois milhões de moradias até o ano de 2014, beneficiando famílias com renda mensal de até R$ 4.600,00, incluindo, também, a produção ou reforma de habitações rurais;

Considerando que, acertadamente, o nosso município vem buscando utilizar a seu favor tal ferramenta para viabilizar novos loteamentos e, assim, diminuir o déficit habitacional local para a população de baixa renda, inclusive criando normas legais pertinentes - como a Lei Complementar nº 90/2012, que cria as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), ao dispor sobre a ampliação da oferta de terra, para produção de habitação de interesse social a fim de atender a demanda do déficit habitacional – e, também, dando maior objetividade ao seu Departamento de Habitação, cuja atuação, ao contrário do que vinha acontecendo em administrações mais antigas, passou a ser priorizado nas políticas públicas adotadas e, óbvio, acompanhado mais de perto pela população; 

Considerando que, visando famílias cuja renda varia de 0 a 3 salários mínimos especificamente, nosso município já concretizou alguns conjuntos por meio do referido programa federal, como, por exemplos, a primeira etapa do Residencial Pedro Paschoal e o Jardim Itália mais recentemente, mas há ainda um longo caminho a se percorrer até que encontremos algum equilíbrio entre a oferta e a procura.

Considerando que, estamos perto de disponibilizar mais 536 casas na 2ª etapa do Residencial Pedro Paschoal (Pedro Paschoal II), também chamada Residencial Bebedouro Cidade Coração, o que, diante da demanda existente, é urgente e bem-vinda. Por posicionamento político costumo visitar tais empreendimentos, ocasiões em que, por força do hábito de qualquer engenheiro civil interessado, me vejo avaliando a qualidade e o estágio das obras envolvidas. Quanto às obras já bem avançadas da 2ª etapa do Residencial Pedro Paschoal, com minha percepção neste tipo de empreendimento, mantendo-se as atuais condições de realização da empresa contratada, arrisco um prognóstico de mais dois meses para a sua conclusão (julho próximo) ou, aumentando-se o ritmo, até o adiantamento desse prazo;

Considerando que, o release que recebi (cópia em anexo) da Assessoria de Imprensa da Prefeitura de Bebedouro, “o sorteio das casas está previsto para após a Copa e a entrega, para novembro deste ano”, quando, pelo que pude apurar em minha condição de engenheiro, é perfeitamente possível a entrega das obras no mês de julho, ou até mesmo, dependendo do ritmo em que se encontram os trabalhos, já no próximo mês de junho;
Considerando a importância de se harmonizarem todas as fases envolvidas (obras de infraestruturas do loteamento e das casas populares em si) com as etapas burocráticas necessárias para que sejam efetivamente entregue aos sorteados em menor tempo, pois sempre haverá risco de invasão no caso da primeira ser concluída muito antes da segunda. Também sei da necessidade de se cumprir as ações burocráticas exigidas, como a anunciada abertura do período de inscrições para o dia 28 de maio no site da Prefeitura. Depois o sorteio, as avaliações de atendimento das condições previstas e o contrato com o Banco do Brasil até a entrega das chaves. Mas se houver condições e interesse da Administração em agilizar tais procedimentos - como, por exemplo, um mutirão que englobe os órgãos públicos envolvidos (Defesa Civil e Departamentos Municipais de Habitação e o de Assistência e Promoção Social e outros), inclusive negociando isso com o Banco do Brasil, configura-se uma condição interessante para todas as partes envolvidas, ou seja: - à família que ânsia pela sua casa própria; à construtora que, cumprido com suas obrigações, pode transferir equipamentos e mãos-de-obra para outras empreitadas; - e, pela satisfação resultante do rápido serviço prestado, à própria Administração Municipal;

Considerando, enfim, tratar-se de assunto relevante, de interessante público, bastante noticiado e que vem despertando a atenção da população bebedourense;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie ao Prefeito Municipal e aos diretores dos Departamentos Municipais de Habitação e de Promoção e Assistência Social, para que nos esclareçam, a respeito da 2ª etapa do Residencial Pedro Paschoal (Pedro Paschoal II), também chamado Residencial Bebedouro Cidade Coração, a razão de a Administração pretender realizar o sorteio das casas após a Copa do Mundo e entregá-las somente no mês novembro deste ano, quando poderia fazê-lo já nos próximos meses de junho e julho, em benefício dos mutuários. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de maio de 2014.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

Vice-presidente da Câmara Municipal de Bebedouro
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